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EMENT A: DISPÕE SOBRE ISENÇÃO DE TARIFA DE TRANSPORTE FOsuca

NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, PARA OS PACIENTES EM TRAITAMENTO

DE RADIOTERAPIA, BEM COMO SEU ACOMPANHANTE, E DkOUTRAS

PROVIDÊNCIAS
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4(4r, »IL-1--2H"k 
.1,11A0 Dispõe sobre isenção de tarifa de

transporte público no Município de São
Paulo, para os pacientes em tratamento
de radioterapia, bem como seu
acompanhante, e dá outras providências.

A CÂM\ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica isento de pagamento do transporte
público Municipal o paciente em tratamento intensivo de radioterapia, bem
como seu acompanhante.

Parágrafo 1° - O paciente de que trata o caput desde
artigo, faz sessões consecutivas e com prazo determinado.

Parágrafo 2° - Para adquirir a isenção, o paciente e o
acompanhante terão que procurar o órgão competente do município, com os
seguintes documentos: RG, CPF, Comprovante de Residência e o paciente,

além desses, apresentará o CID (Código Internacional de Doenças) com o
procedimento médico.

Art. 2° -	 A isenção de que trata esta Lei será válida
por tempo determinado, somente enquanto durar o tratamento.

Art. 3° -	 O Poder Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
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Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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JUSTIFICATIVA

A propositura tem por objetivo isentar do pagamento da tarifa
de transporte público municipal, os pacientes em tratamento de radioterapia,
bem como seus acompanhantes.

Os pacientes portadores de câncer tem suas condições físicas,
clínicas e emocionais, debilitadas e o tratamento, apesar da assistência do
Estado, é de alto custo e necessita a utilização de medicamentos para alivio de
sintomas decorrentes da quimioterapia e radioterapia, suplementos alimentares
e alimentação pouco convencional. Muitos pacientes encontram-se
desempregados, outros não dispõem de recursos financeiros para nenhuma
despesa extra, logo, não tem recurso necessário para pagamento dos
transportes utilizados até o hospital (muitos ainda dependem de mais de urna
condução).

A radioterapia é um tratamento diário de segunda a sexta-feira
com media de duração entre 6 e 8 semanas. De primordial importância para o
resultado favorável da radioterapia é necessário que o paciente não falte ao
tratamento, porem ocorre um alto índice de absenteísmo devido a falta de
dinheiro para o transporte até o hospital, observa-se ainda que este índice é
maior no final do mês.

É importante a presença de um acompanhante em virtude da
debilitação que o tratamento causa ao paciente, tomando-o, na maioria das

111V	
vezes, incapaz de se locomover sem auxílio.

Vale ressaltar que nem todos hospitais oferecem este tipo de
tratamento, e os que o fazem, possuem uma demanda muito elevada,
absorvendo pessoas vindas da grande São Paulo e do interior. Como exemplo,
o Instituto Brasileiro de Controle do Câncer — IBCC, que tem iniciado as
atividades de Radioterapia às 6:00 horas, com término previsto para as 23:00
horas, de segunda a sexta-feira, para poder atender a todos que o procuram no
dia.

Dessa forma, no intuito de preservar o bem estar dos munícipes
é que esperamos o apoio dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta
aprovada.
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ANGELA B9RIVIN ANUREONI

Subsecretária' d0Apoio Legislativo
SGP-2

1111pre

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 r, 	 de 20 g/ 5-- 	 0 4	 I 5-- 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 252/04, 382/03, 619/01, 99/01, 276/97, 35/98

Inácio Veiga
Supervisar de Contr. do Proc. Leg.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0910/2005
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0140/05

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que
visa isentar da tarifa referente ao serviço de transporte público as pessoas
que se encontram em tratamento intensivo de radioterapia, bem como ao
seu acompanhante.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada
na competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante
interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I
da Lei Orgânica do Município.

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada
obsta o prosseguimento da proposta, como se verá a seguir.

De fato, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a
Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder
Executivo iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos
e estrutura administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com
relação à reserva de iniciativa no que concerne aos serviços públicos,
exceto no caso dos Territórios (art. 61, § 1°, alínea "b", CF).

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar em seu
• texto a iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com referência

às leis que tratem de serviço público, ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV.

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as
regras atinentes ao processo legislativo constantes da Constituição
Federal, de obediência obrigatória por Estados e Municípios (TRJ 150/341,
150/482, 151/425. 157/460, 163/975).

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal com o
ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender que a restrição
constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que
disciplinem o serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas
que representem atos específicos e concretos de administração, de
governo, estes sim atribuição exclusiva do Chefe do Executivo (art. 56,
LOM).

p10140-05Enc

17- RELCOM
17- 1620/2005

M
at

ér
ia

 P
L 

14
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão ;tituição e Justiça, em I WV3
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Qâçe224il> 2g	 . 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

De fato, Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei de iniciativa do
Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág.
24) discrimina tais situações com sua costumeira didática:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo• a função governamental, exercida através de atos políticos, e a
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e
específicos...
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da
atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca
distintiva entre a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o
Legislativo atua como poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administração."

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei Orgânica do
Município de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da Comissão de
Constituição e Justiça (parecer n° 419/99), visando justámente retirar tal
restrição da Lei Orgânica do Município, compatibilizando assim seu texto
com o ordenamento jurídico em vigor.
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Folh;n°	 doi

Processo n° it(07e.9Ç'.
Eduardo \L á conceilos Oliveira
Reg. 14:04)

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU

4"'''PR'"I» 16- PAR
16- 1193/2005

PARECER N o	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 140/2005.

Projeto de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva (PL) visa isentar do
pagamento da passagem de transporte público municipal do paciente e do
acompanhante do paciente que faz tratamento intensivo de radioterapia, em sessões
consecutivas e com prazo determinado.

Para obter a isenção o paciente e acompanhante, terão de procurar o
órgão competente do Município, com os seguintes documentos: RG, CPF,
Comprovante de Residência e deverá apresentar o CID (Código Internacional dè
Doenças) com o procedimento médico.

O autor justifica que os portadores de câncer ou outra moléstia
qualquer que necessite desse tratamento e tenha suas condições físicas, clínicas e
emocionais, debilitadas, apesar da assistência do Estado, é de alto disto é 'necessita
a utilização de medicamentos para alívio de sintomas decorrentes da quimioterapia e
radioterapia, suplementos alimentares e alimentação pouco convencional. A maioria
dessas pessoas está desempregada, outros não possuem recursos financeiros para
nenhum problema extra, logo, não têm recurso necessário para pagamento dos
transportes utilizados até o hospital (muitos dependem de mais de uma condução).

Quanto ao mérito desta Comissão a matéria tem grande importância
para os contribuintes que se encontram nessa situação, pois o valores 'que o
transporte coletivo deixará de arrecadar nada significa pelo bem ou ajuda
humanitária que poderá prestar a todas essas pessoas com problemas de saúde
dessa envergadura.

Favorável é nosso parecer ao projeto ora apresentado.

1Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade EconômicakD 010--
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 Aparecida F -r); te

Câmara Whinicipar de São Pauro

Requerimento n° 7/2005

Exmo. Senhor Presidente,

Na qualidade de relator designado para a análise do PL 140/2005 de
Vossa autoria, requeiro, como forma de melhor embasar o meu parecer, sejam
solicitadas informações ao Executivo, a fim de que se manifeste acerca do projeto
em tela, considerando-se que há a previsão legal e a normatização infra-legal
conduzida pelo órgão responsável (SPTrans) que faculta a gratuidade do transporte
em diversas circunstâncias patológicas, permanentes ou transitórias, mediante
certificação médica e análise técnica daquele órgão.

24/11/2005

Deferido em D/ //e/  4404—

Vereador Toninho Paiva
Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIO-PAULO
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Pr _176 )~:) ___/__) 0-
Reg. 101217
Rosatsra Apart..-eiMF,e io

o Trípoli
ide nte

São Paulo, 24 de novembro de 2005.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 140/2005, de
autoria do Vereador Toninho Paiva que dispõe sobre a isenção de tarifa de
transporte público no município de São Paulo, para pacientes em tratamento
de radioterapia, bem como de seu acompanhante, solicitando-lhe que nos
envie subsídios, nos termos das indagações constantes no Requerimento do
Vereador Mário Dias, relator do PL, para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 140/2005 e do despacho da comissão
solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL

Felu	 -20 -

Proenso

Rossmw Apareci?'

EksSAUPA

São Paulo, 15 de dezembro de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n°278/05, de 24/11/05,

solicitando informações acerca do PL 140/05, que "Dispõe sobre a isenção de

tarifa de transporte público no município de São Paulo, para pacientes em

tratamento de radioterapia, bem como de seu acompanhante, e dá outras

providências".

Anexo: fotocópias PL n° 140/2005 e do despacho da Comissão solicitante.
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GABINETE DO PREFEITO

O/0 J. .7. 1. 2 050)0
Processo n° 2005-0.321.522-4
Ref.: OF. SGP.15 n° 0278/2005

Senhor Presidente Folha	 -

ProcesDo

ROEM: Ia parCe ida Fe
Reg. 101217	 es

Aeleituxa do- e_AN-bicélbio-d Jc-io- atdo,
São Paulo, 15 de .f-e're..)Lw-L,e--- de 2006

15- DOCREC
15- 0231/2006

RECEBIDO - SGP-22

FEV 2006

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento ao
pedido de subsídios da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos órgãos competentes
desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 140/2005, de autoria do Vereador
Toninho Paiva, que dispõe sobre isenção de tarifa de transporte público no
Município de São Paulo, para os pacientes em tratamento de radioterapia, bem
como seu acompanhante.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
protestos de elevado apreço e consideração.

ALOY1.0 NUS FERREI /ILHO
SOetário do Govp(no 	 icipal

Ao
Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/1914Jíbam
Resp1140-05

M
at

ér
ia

 P
L 

14
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



À SGP-1

Em .

ANGELA dt IN AMD11/10,44

Subsecreta a AposarLaionhateue
SOP-2

M
at

ér
ia

 P
L 

14
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



	

a. Q00 5-- o	 5.9,2 - \/) 
	(Daftúfiia (Rsy,.	 dos Santos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 /C fATL

PrOCCE12-0 J_  gokç
Rce:neira Aparecida 44g:
ken w.12, L7	 'jou

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS
GABINETE DO SECRETÁRIO

:RETARIA MUNICIPAL DE TRANS•'' 	 j,-2311. do
GABINETE DO SECRETÁRIO

Fo LHA DÉ-144-get~.1

	 NI2 	EM  c93D  (A) 	

FOLHA D	
o	

4

Do Memorando n° 824/2005 ATL III datado de 19/08/2005 — TID 529.É*'g
Int.: SGM/ATL — Dra. June Alberici de Mello —Assessora Técnica
Ass: Solicita análise e pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 140/05,

que dispõe sobre isenção de tarifa de transporte público no Município de São
Paulo, para os pacientes em tratamento de radioterapia, bem como seu
acompanhante, e dá outras providências.

Inf. n" 1980/05

SPTRANS-DP
Sr. Presidente

rfie 	 ,,,y,g4 go 2,

P„ e '2,

TTK/wvn

"'"- •

Para onhecimento, análise e manifestação.a este Gabinete.
PRAZO DO SR. SECRETÁRIO: 31/0812005

22/08/05

Rua Barão de Itapetininga, 18- 14° andar— Tel: 3120-9801 /3120-9802

	

rod	 p,Bp1/4 JÚt‘1101:	 CEP 01042-000 - Centro —São Pauto
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São Paulo, 29 de agosto . 	 S.d,d( Ga. ,--, , k.:7,„\\F
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Ge.-ÁM „ ,- ..

R' :'^	 ',;;IY:

Projeto de Lei n° 01-0140/200.5i- ,-
Dispõe sobre isenção de tarifa de
transporte público no Município de
São Paul*, para pacientes em.
tratamento de radioterapia com
acompanhante.

MD! ki1:9 g A
Pretende o presente emitir opinião a

respeito do Projeto de Lei epigrafado, de autoria do Nobre
Representante do Poder Legislativo Sr. Vereador Toninho Paiva, que
dispõe sobre concessão de isenção de tarifa nos veículos do Sistema
de Transporte Público de Passageiros no Município de São Paulo,
para pacientes em tratamento intensivo de radioterapia com direito a
acompanhante.

Primeiramente, insta ressaltar o vício de
iniciativa manife.,.sto no Projeto de Lei.

Dispõe-o iIciso IV do §2°	 M. -37 da Lei
Oroanica do Município de São Pã.Ido:

— São de iniciativa privativa do Prefeito as
leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa, serviços
públicos e matéria orçamentária;
(..)"

A matéria tratada no Projeto Lei em questão
é, indubitavelmente., afeta a . organização do Sistema de Transporte Público
de Passageiro.

Nos termos, do dispositivo acima transcrito,
um membro do Poder Le g islativo não poderia iniciar o Processo Legislativo
referente a organização dos serviços públicos.

Não se poder olvidar, ainda, que a concessão
de gratuidade no Sistema de Transporte Público de Passageiro implica
diretamente em matéria orçamentária considerando que o • próprio artigo 40

NO\	
.

Os bit- k OÇ,	 1

1,á \... 	 5C,";) Od Paulo Transporte S. A.
s 	 \\''''21.3a Barão de Itapetinga 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9999 	 Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-9700

4.\-• ,e99-, , \Ag.	 End. Corresp. Rua Formosa 99 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933 Rua Santa Rita 500 Pari CEP 03028-030 PABX 11 6093-3299
.. No9;ffliSv
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\Sendo dessa forma, tal Projeto
vigorar a partir do exercício financeiro seguinte, a fim de garantir quie'tlail:
despesas sejam incluídas no orçamento, e não na forma corno pretende à-
Art. 3

Ressalte-se quanto a questão orçamentária o
projeto apresentado pelo legislativo limita-se a determinar que "as despesas
decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações .
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário", entretanto, tais
dotações não existem.

Por outro lado, citado projeto de Lei fere
ainda a Lei no 11241/01, que regulamenta o Sistema de Transporte Coletivo
de Passageiros da Capital. 	 YR: gni.r

Isto porque, o Art. 27 da Lei Municipal no
11241/01, determina que eventuais gratuidades devem dispor de fontes
próprias de recursos. Preceitua citado artigo:

"Art. 27 — As tarifas dos serviços de Transporte
Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, e,
quando necessário, revisadas e reajustad -ar-; por.
ato do Poder Executivo, obedecido o disposto no
artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

oarecid
do projeto prevê a necessidade de dotaça owi rrioatila p-desp sas decorrentes desse projeto lei.ciesp sas ciecorrentes desse projeto lei. 	 .......—..................	 11_,

Pss
O

RinGON5

\*\

§	 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder
Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação	 das	 receitas	 tarifárias
extratarifárias não previstas no edital de licitação
e auferidas em função da delegação de
atividades conexas aos serviços de transporte
por terceiros, operadores ou não.

§	 — O valor fixado para a tarifa deverá
suportar os seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos

comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

d) fiscalização e planejamento operacional.

$ão Pauio Transpore 8. A.
Rua Barão de itapetinga 48 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9999 	 Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
End, Corresp. Rua Formosa 96 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933 Rua Santa Rita 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6093-3299
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SPTrns

30 - Os valores para custeio das atividades
previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2°
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5%
(três e meio por cento) das respectivas receitas
totais.

„r.	 •

4° As díspensas OU reduções tar*ilae
de qualquer natureza / além daqueâÉ''-j'ái(,r,.','::'
vigentes na data da promulgação deste lei,
deverão ejspor de fontes específicas de
recursos."

Portanto, patente o vício formal de iniciativa
eis que a matéria tratada pelo Projeto Lei em análise é afeta à organização
dos serviços de transporte público, bem como, demanda questões
orçamentárias,

Ressalte-se que o benefício da isenção
tarifária em questão encontra-se disciplinado pela Lei n° 11.250, de 01 de
maio de 1992, que dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte
coletivo do Município aos deficientes físicos e'mentais.

A Portaria 140/93-SMT.GAB, publicada no
D.O.M. de 01107193, que dispõe sobre a l'égularnentação do artigo supra
mencionado, delegou a Companhia Municipal de Transportes Coletivos,
antigade.nomnação da Saci ç---'aulo Transporte S.A.., atribuições . para expee4ir•
as instruções necessárias ao cumprimento daquela Portaria. 	 •

Assim, no uso de suas atribuições a São
Paulo Transporte S.A. publicou na data de 16.06.2000, as "Instruções para
Obtenção da Carteira de Passageiro Especial", regulamentando através do
"QUADRO DE DEFICIÊNCIAS" quais as patolo gias que concedem a
isenção do pagamento de tarifa nos veículos . do Sistema de Transporte
Público de Passageiros no Município de São Paulo.

Esclareça-se que o "Quadro de Deficiências"
em questão foi elaborado por urna equipe médica multidisciplinar, constituída
por médicos de diversas especialidades, envolvendo, além de funcionários
da área médica da São Paulo Transporte S.A., vários profissionais de
instituições renomadas, como UNIFESP, Secretaria Estadual de Saúde e
entidades envolvidas com as questões de acessibilidade, justamente para
proceder a análise criteriosa, caso a caso, de cada patologia para
Wabe.lecer-se as peculiaridades e necessidades de cada uma delas.

A..i.'s NO\ ‘'s,b43	 Consigne-se que o referido "Quadro de,,-.,

	

?..-	 -- .sq.	 .,•	 ..5	 ,z), -xx4 \ laeliciencias I, ao elencar as patologias que dão direito a isenção de tarifa no

	

a\<a\, , 4?	 Sistema de Transporte Público de Passageiros, o faz sob a ótica das
o‘'''	 a

São Paulo Transporte S. A.
Rua Barão de itapetinga 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9990
End. Corresp. Rua Formosa 99 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933

Rua XV de Novámbro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
Rua Santa Rita 500 Par CEP 03026-030 PABX 11 6093-3299
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peculiariedades do quadro sintomático apresentado por cada patologia.
analisada e não em função do tratamento adotado.

Para melhor entendimento, cig,esg:;:f,
exemplo da Neoplasia Malígna dos Ossos e Cartilagens ArticularegkO$1
Membro, classificada sob o CID 040, que pelo "Quadro de Deficiênciàps
supra mencionado, somente terá direito a isenção de tarifa no Sistema de
Transporte Público se constatado a "dificuldade motora",
independentemente, do tratamento médico utilizado pelo paciente.

Assim, verifica-se que o "espírito da lei" foi o
de contemplar as doenças que, em seu quadro sintomático, apresentem
maior dependência e dificuldades de locomoção.

Desta forma, pode-se afirmar que o fator
determinante para a averiguação da concessão ou não do be,nefício
questão utilizado no presente projeto lei, diverge do critério adotado no
"Quadro de Deficiências" que atualmente, regulamenta a Lei 11.250/92, o
que pode gerar conflitos com relação, principalmente, às doenças
oncológicas.

érãã
Estima-se que' aproximadamente 70% da

população oncológica se beneficie, em alguma fase de seu tratamento, com
aplicações de radioterapia, isso porque a radioterapia também é utilizada em
tratamento de lesões benignas como Pterígio, Hemangiomas, Cicatriz
Queloidiana, Tumores de Hipótese, Doenças de . PooMonie, .Turnores do
Corpo Carotídeo, Malformações Arteriovendeas, Pseudo Tumor Orbitado,
entre outras.

Esclareça-se, ainda, que os textos médicos
afirmam que os efeitos das radiações aplicadas nos tratamentos
raciloterápicos, normalmente, são betn tolerados desde que sejam
respeitados os princípios de dose total de tratamento e a aplicação
fracionada.	 t.r

Pelo acima discursado, podemos afirmar que
o tratamento de radioterapia é aplicado em patologias oncológicas diversas
com diferenciados quadros sintomáticos e, ainda, que dependo da
intensidade e forma de aplicação produz efeitos colaterais diversos .que
geralmente são bem tolerados.

Assim o critério para concessão de isenção
de tarifa adotado pelo Projeto Lei em questão apresenta-se muito
abrangente.	 ....

,	 Nesse ponto o Projeto Lei em análise sofre

	

,it‘,	
-.Ç\-....Ausência de delimitação quanto as pessoas que serão beneficiadas pela

' sença;o em- teia, isso porque o Artigo 1°, limita-se a determinar que "fica
r.,,o .‘..'	 	 	 4

	

) g.- 9	 São Pai..?k, Transporte S. A.
Rua Barão de ltapetinga 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9999 	 Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
End. Corresp. Rua Formosa 99 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933 Rua Santa Rita 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6093-3299
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É o parecer que submeto
À consideração Superior

I	 d	 1'	 •	 1/4,IV ri

Rosam?, Aparecida
isento de pagamento do transporte público Municipal rwp pacjeote (9
tratamento intensivo de radioterapria" sem definir o q-itard—rdfiteltn
"paciente em tratamento intensivo" para efeitos dessa lei.

Ainda que se compreenda que—atn4rià
depende de regulamentação, não se pode admitir que seja sanei6nRà
sem delimitações, eis que sancionada da forma que foi apresentada:
gera direito a todos os pacientes que utilizam-se de tratamentos dá-
radioterapia e que entendam enquadrar-se como "intensivo",
independentemente de qualquer outro critério.

Insta-nos considerar que sancionada de
forma ampla como se apresenta o Projeto de Lei em análise, se
convertido em Lei não poderá ter sua aplicação restringida por lei
regulamentadora, eis que esta deverá limitar-se em regulamentar a
aplicação da Lei.

Diante do exposto, em que pese nosso
respeito às pessoas que necessitam utilizar-se de radioterapia para
tratamento de suas patologias, entendemos impossível que o Projeto de Lei
01-0140/2005 se converta em Lei, em razão dos vícios de que padece.

Naka
QAB/SP 176428
/	 •	 '

	 5
São Paulo Transporte S. A.
Rua Barão Ce ItapeUrtga 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3:20.9959 	 R XV ee Novembro 263 Centro CEP 0;013-000 PABX 11 3293-2700
End. Corresp. Rua Founosa 99 Centro CEP 01049-COO PABX :1 32539523 Rua 5ar.:a Rira 500 Pari CEP 03026-330 PABX 11 6093-3299
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Pretende o Projeto de Lei sob análise terá
lavra do Nobre Toninho Paiva, conceder isenção tarifária aos
pacientes em tratamento de radioterapia, inclusive ao acompanhante.
Ainda que relevante o caráter social e benemérito da pretensão, o"
Projeto em questão padece de vícios insanáveis, notadamente
aqueles afetos à necessária previsão orçamentária.

Nesse sentido, após análise dos aspectos de
ordem legal que envolvem a matéria tratada no referido Projeto de Lei,
concluímos pelo veto total, dadas as implicações impeditivas
existentes, conforme exposto na manifestação anexa, que acolho,
salientando-se a infringência às disposições contidas no artigo 27 da
Lei 13.241101.

Nessa conformidade, encaminho o presente
para conhecimento de V. S e adoção das providências necessárias de
remessa à Assessoria Técnica Legislativa.

À sua consideração:
(-\\

SP, 39.0.05

r_
PA LILO LONGOBARDO

- •
Ly ,,drencia Gerai Jurídica

SPTRANS, i-DP/GJU

0.5 ss()ç ;49' \\

Ç(/'

''"-- 5,,s 05?
Otx1 1

São Pauto Transporte S. A.
Rua Barão de ltapetinga 16 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9999
End. Corresp. Rua Formosa 99 Centro CEP 01049-000 PABX 113255-9933

Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
Rua Santa Rita 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6093-3299
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GABINETE DO SECRETÁRIO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRAN~
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kue.s. dos Santos
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5.194

Folha tf ---	 -

Processo	 94

Rosaura Aparecidg
FOLHADsw.bwquivn9Ao

o	 N- 	 EM 		 N-L2 	EM 	 / 

„.
Do Memorando n°824/2005 -ATL III datado de 19/0812005 - T1D 529.e5eÁ

Int.: SGM/ATL - Dra. June Alberici de Mello -Assessora Técnica

Solicita análise e pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 140/05,

que dispõe sobre isenção de tarifa de transporte público no Município de São

Paulo, para os pacientes em tratamento de radioterapia, bem como seu

acompanhante, e dá outras providências.

Inf. n°2127/05

Int.:

Ass:

SGMOATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June Alberici de Mello

Restituirrios o presente, com a - manifestação da São

Paulo Transporte S/A, que acolhemos.

31/08/05

ttk

‘;,,y--tzç\-
--0 0\ r- -J''3ec)„,,,t,
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'.‘ J o' sxé Rortp20roso
'\----	  L'-'-'-í.:-.--E-e-o-riOvrnista

Ch iefe\des,Gbinete - SMT,..,-----'1
, 
_.:.•:..;;//..'

Rua Barão de ltapetininga, 18- 14° andar — Tel: 3120-9801 	 12 2802
CEP 01042-000 - Centro —São Paulo
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAt
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPOR

GABINETE DO SECRETÁRIO

LQ011Nan - .9Jt3

rrocosso

FOLHA DE INFORMAÇÃO N2

Rosaura Apareci4,erfejeffio1
Re¥ 101217

SMT,

-IEREZA TOMW,O, Mn
Nen. pe l o seção tid.,sdrsitiva

SMT,Do processo n° 2005-0.321.522-4 	 U0C1.9, puia ,Jsav.ku

Int.: SGM/ATL

Ass.: Referente ao Projeto de Lei 140/05 — que dispõe sobre isenção de tarifa de

transporte público no Município de São Paulo, para pacientes em tratamento de

radioterapia, bem como seu acompanhamento.

INF. 140106

SPTRANS — DP - DTR
DR. MARTINELLI

vista do contido às fls 6 e 16, solicitamos

pronunciamento dessa empresa, atentando-se para o prazo em trâmite.

SMT.AJ/ttk

Rua Barão de ltapetininga, 18- 14° andar — Te!: 3120-9801 13120-9802
CEP 01042-000 - Centro —São Paulo
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Processo 	

Rosaura Aparecida/
Reg. 101217 -gYt\

São Paulo, 23 de janeiro de 2006.
Rodrigo_,..T6vw-tMe a-Slive

Pro4 .1.385-7 SPTrans

Projeto de Lei n o 01-014012005 -
Dispõe sobre isenção de tarifa de
transporte público no Município de São
Paulo, para pacientes em tratamento
de radioterapia com acompanhante.

Pretende o presente emitir esclarecimentos
complementares a respeito do Projeto de Lei epigrafado, de autoria do Nobre
Representante do Poder Legislativo Sr. Vereador Toninho Paiva, que dispõe
sobre concessão de isenção de tarifa nos veículos do Sistema de Transporte
Público de Passageiros no Município de São Paulo, para pacientes em
tratamento intensivo de radioterapia com direito a acompanhante.

Insta-nos esclareçer que o presente Projeto
de Lei de n°01-0140/2005, que dispõe sobre isenção de tarifa de transporte
público no Município de São Paulo, para pacientes em tratamento de
radioterapia com acompanhante, foi objeto de manifestação dessa DP/G3U,
em 29/08/2005, a qual ratificamos "in totum" o entendimento ali expresso.

Complementarmente, passamos a
pronunciarmo-nos especificamente, sobre o questionamento exposto às fls.
06, do presente expediente, conforme solicitado.

É certo que a São Paulo Transporte S.A., na
qualidade de gerenciadora do Sistema de Transporte Público do Município de
São Paulo, regulamentou a Lei 11.250/92, através do "Quadro de
Deficiências" no qual são arroladas as patologias que concedem a isenção de
pagamento de tarifa nos veículos do Sistema.

Relembre-se que o "Quadro de Deficiências"
em questão foi elaborado por uma equipe médica multidisciplinar, constituída
por médicos de diversas especialidades, envolvendo, além de funcionários da
área médica da São Paulo Transporte S.A., vários profissionais de instituições

. renomadas, como UNIFESP, Secretaria Estadual de Saúde e entidades
envolvidas com as questões de acessibilidade, justamente para proceder a
análise criteriosa, caso a caso, de cada patologia para estabelecer-se as
peculiaridades e necessidades de cada uma delas.

0°9‘

O c'°'9''
0- se ? N9 	 	 1

São Paulo Transporte S. A.Nos pg,
Rua Barão de ltapetinga 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9999 	 Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
End. Corresp. Rua Formosa 99 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933 Rua Santa Rita 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6093-3299
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Conforme esclarecido em Parecer anterior,
referido quadro ao elencar as patologias que dão direito ao benefício em
questão o faz considerando as pecullariedades do quadro sintomático de
cada patologia analisada e não em considerando o tratamento utlizado para
sua cura ou controle. 	 't

Assim, passamos a esclarecer o que segue:

A Lei n° 11.250, de 01 de maio de 1992,
dispõe sobre a isenção de tarifa no Sistema de Transporte Coletivo do
Município de São Paulo aos deficientes físicos e mentais.

Verifica-se que antes da edição do "Quadro
de Deficiências", em 16/06/2000, o benefício concedido pela Lei 11.250/92,

• era praticado de maneira precária e sem nenhum parâmetro que
determinasse se o usuário tinha ou não direito à gratuidade em questão,
sendo certo que caso o condutor do veículo constatasse que o usuário
possuía dificuldades para embarque e desembarque no coletivo era-lhe
permitido desembarcar sem o pagamento da respectiva tarifa.

Na prática ocorria que quando o
condutor do veículo verificava que tratava-se de pessoa portadora de
necessidades especiais e que conhecidamente necessitava de especial
atenção para o embarque/transporte/desembarque, acabava por autorizar o
embarque e desembarque pela porta dianteira do veículo para que o mesmo
pudesse acautelar-se das medidas protetivas necessárias a segurança dessa
operação, bem como, reduzia substancialmente a necessidade do portador
de deficiência de deslocar-se pelo interior do veículo.

Ressalte-se que antes da edição do "quadro
de deficiência" em questão, a gratuidade era concedida exclusivamente aos
deficientes físicos e mentais, nos exatos termos da Lei 11.250/92.

Assim, diante da necessidade de
regulamentar o benefício em questão, foi expedido o Quadro de Deficiência
que considerando as dificuldades que cada patologia apresentava na questão
de acessibilidade, após exaustivas análises pela equipe médica e grupos
envolvidos com a questão da acessibilidade, elencou-se aquelas que
necessitavam de cuidados especiais no momento de embarque e
desembarque, equiparando sua situação aos deficientes previstos na Lei
11.250/92.

Portanto, pela breve digressão acima
d4cursada verifica-se que o "espírito da lei" do benefício em questão refere-

	  2\
0\sk	'São Paulo Transporte S. A.5 4vas	 v.	 Rua Barão de Itapetinga 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120.9999 	 Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700

F••	 End. Corresp. Rua Formosa 99 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933 Rua Santa Rita 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6093-3299
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se à questão de acessibilidade e não se trata de um benefício de cunho
econômico social.

Assim, é certo afirmar que a São Paulo
Transporte S.A. regulamentou o benefício em questão visando garantir a
acessibilidade e a segurança daqueles que pelas patologias apresentadas
equiparam-se aos deficientes físicos e mentais, porém essa equiparação
restringiu-se, exclusivamente, à finalidade da Lei 11.250/92, não lhe sendo
permitido distorcer a valoração contida naquele dispositivo legal.

Desta forma, em que pese o nosso respeito
às dificuldades econômicas e sociais enfrentadas pelos pacientes que se
submetem à tratamento intensivo de radioterapia, não há como se
interpretar de forma diversa a Lei n° 11.250/92, bem como, não se pode
olvidar que, em cumprimento ao munus público de gerenciar o Sistema de
Transporte Público de Passageiros no Município de São Paulo, a São Paulo
Transporte S.A. deve considerar que as gratuidades concedidas no Sistema
de Transporte Público do Município de São Paulo, são contabilizadas quando
da composição tarifária, ou seja, é necessário considerar-se a exata
dimensão das necessidades dos beneficiados, para que se garanta uma tarifa
justa e suportável aos usuários pagantes.

Diante do exposto, em que pese nosso•

respeito às pessoas que necessitam utilizar-se de radioterapia para
tratamento de suas patologias, ratificamos o entendimento de
impossibilidade de conversão do Projeto de Lei 01-0140/2005, em razão dos
vícios de que padece.

São os esclarecimentos que submeto

À consideração Superior

São PaOlo,	 dejaneiro de 2006.
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Pront. '121.W5-7 Triirans

Do PA n° 2005-0.321.522-4 em A 6 /0 (  /06

Processo SPTrans — PI 05/1033

,40

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO: PL n° 140/05 — "Dispõe sobre isenção de tarifa de transporte público
no Município de São Paulo, para pacientes em tratamento de
radioterapia, bem como seu acompanhamento."

SMT.GAB 
Senhor Chefe de Gabinete

Restituímos o expediente em referência com a manifestação de
nossa Gerência Jurídica, que acolhemos, em atendimento à solicitação formulada
às fls. 06.

Em 26 de janeiro de 2005

dãBVI4egifi)./ ( A k).

L.,7	

aa'sébinoeAtee os
C h e°fre/d: G

São Paulo Transporte S/A
Rua Barão de Itapetininga, 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120-9999
End. Corresp. Rua Formosa, 99 Centro CEP 01049-000 PABX 11 3255-9933

1100058-0

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6096-3299
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inf. n° 224/06

SMT-AJ 
Sra. Assessora

11,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	 LO	 á,-2 b--- do
..;•0;,g,,:P",	 :	

i 4V te SIPTeceef.S0

dl )
FOLH DUNF,QCRAÇAO:Wri;

1,....:,: to 1217	 P.,
D 	 N- 	 EM 	 1 o

Jone d',Au ''''' ,URGENTE	 mogru o' wYN Ra Pc , ,

Do pa 2005-0.321.522-4

Int.: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico —Legislativa — Marcia

Chorro dos Santos — Assistente Técnico II -

Ass.: PL 140/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre isenção de

tarifa de transporte público no Município de São Paulo, para pacientes em

tratamento de radioterapia, bem como seu acompanhamento, Pedido de

subsídios.
,

do

URGENTE

Para conhecimento e providências.

26/01/2006

ttk

R E C "B ig C*N

f,	 e\
/	 , i0,_	

CÓD. 60.22.15SW.

1)9'r \st\\ P'-	 CAJ

0	 x • 0 '
es°,, \49-	 .51\47'. Aj

ol's°

M
at

ér
ia

 P
L 

14
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Folha

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JA0 PAULO /4

Reg 1(d27

Folha de informação n.°.:? 3

do proc. administrativo n.° 2005-0.321.522-4, em 27/01/2006 (a) /-
ANA CRISTIN.9A 9NADA

AGPP RF
SiVn . -

SMT-GAB
Senhor Chefe de Gabinete,

PL n.° 140/05
Vereador: Toninho Paiva
Assunto: Isenção de tarifa de transporte
público aos pacientes em tratamento de
radioterapia e dá outras providências.

Solicitamos encaminhar o presente a Sra. Chefe de SGM/ATL,
contendo as manifestações de fls. 09/14 e 18/20, que acolhemos, da São
Paulo Transportes, pelo veto total ao Projeto de Lei em epígrafe.

São Paulo, 27 de janeiro de 2006

•
Maria Anita Martins Fontes Leich e)iring

Chefe da Assessoria Jurídic
SMT- AJ
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Folha n°.._- ,,j_.-r- ".—

-	

,-

_	 .	 _	 cio processD n 1 .-uvAi -.2 ‘e
Ana LC:cía cie *livéwa Sousa'

.-	 1	 .	 .

RF 100.823 • if	 .	 , .-

CÂMARA
,
MUNICIPAL DE-5A° P A, É LO .

.	 _	 -	 ..	 ,
Inafastável o interesse público e o, elevado espírito humanitário que,_

impulsionam a iniciativa do Nobre Vereador Toninho Paiva.	 f,

• Há entretanto- a previsão legal e- a normatização infra 'legal,
-conduzida :pelo órgão responsável (SPTrans) que faculta a gratuidade do
transporte em diversas circunstâncias patológicas, permanentes ou
transitórias, mediante certificação médica' e análise téCrtica daquele_
,órgão.	 -

_

• A remessa dos presentes autos à SPTrans no sentido de que se
manifestasse 'acerca do Projeto de Lei em tela, revelou o entendimento
daquele órgão técnico no sentido do r descabimento da medida legal
proposta.

A remessa dos autos presentes ao Gabinete-do Prefeito, de parte da
Presidência da Casa, determinou a análise téCnica do atual Projeto, como
se aprovado já fosse motivando -a manifestação do Secretário Municipal
de Transporte, pelo "Veto'Total" consoante despacho de fls. 26.

De- fato, estender o benefício da gravidade a todos os casos de
munícipes em RADIOTERAPIA, é medida que não encontra respaldo na
necessidade da população vez que,. na Maioria absoluta dos casos, tal •
terapia não interfere com a mobilidade do cidadão.

Estima-se que 70% das pessoas com Neoplasias necessitam de'
radioterapia no correr da moléstia e seus efeitos são, normalmente, bem
tolerados.	 -

' Diz ,o texto legail que a gratuidade no transporte aplicar-se-ia aos
pacientes' em "tratamento intensivo" não delimitando nem definindo tal -
conceito.
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1
 Fo!ha nR--

lAna Lúci2"de:nlivelra Sousa
do procet7,-;:.:a n°-/ C1/0/05-•

,
1 R.F lo().8,...3,"

iip

Outrossim, é sabido que não apenas os casos de neoplasia é que
demandam por RADIOTERAPIA.

Entretanto, em que pese a manifestação do executivo antecipando
o veto ao projeto, sabe-se que muitos munícipes deixam de tratar-se em
face da dificuldade de transporte, conforme informações do IBCC-
Instituto Brasileiro de Combate ao,Câncer.

pho/o~ citir7r7V " —
Assim, pela relevância da matéria, seffeiter-s-=develtmãe-cmte

or.Salt-cle Saúde, Promoçãõ SocrEre—rMI5a- Itro,
/7
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ANA LUCIA DE/MIEM
RF 100.823
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Folha rf aq
do processo n° 1405
Ana,Lúcia de Oliveira Sousa

CÂ MARA MUNICIPAL D ,FSA032PAULO

16- PAR
16- 0401/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0140/2005.

Inafastável o interesse público e o elevado espírito humanitário que
impulsionam a iniciativa do Nobre Vereador Toninho Paiva.

Há entretanto a previsão legal e a normatização infra legal

COL 
conduzida pelo órgão responsável (SPTrans) que faculta a gratuidade do
transporte em diversas circunstâncias patológicas, permanentes ou
transitórias, mediante certificação médica e análise técnica daquele
órgão.

A remessa dos presentes autos à SPTrans no sentido de que se
manifestasse acerca do Projeto de Lei em tela, revelou o entendimento
daquele órgão técnico no sentido do descabimento da medida legal
proposta.

A remessa dos autos presentes ao Gabinete do Prefeito, de parte da
Presidência da Casa, determinou a análise técnica do atual Projeto, como
se aprovado já fosse motivando a manifestação do Secretário Municipal
de Transporte, pelo "Veto Total" consoante despacho de fls. 26.

De fato, estender o benefício da gravidade a todos os casos de
•	 munícipes em RADIOTERAPIA, é medida que não encontra respaldo na

necessidade da população vez que, na maioria absoluta dos casos, tal
terapia não interfere com a mobilidade do cidadão.

Estima-se que 70% das pessoas com Neoplasias necessitam de
radioterapia no correr da moléstia e seus efeitos são, normalmente, bem
tolerados.

Diz o texto legal que a gratuidade no transporte aplicar-se-ia aos
pacientes em "tratamento intensivo" não delimitando nem definindo tal
conceito.

17- RELCOM
17- 7040/2006

Á
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Foihg n°30
cio processo n°140105

á de Oliveira Sousa

CÂMARA MUNICIPAL DE'SAO'PAULO

SI

Outrossim, é sabido que não apenas os casos de neoplasia é que
demandam por RADIOTERAPIA.

Entretanto, em que pese a manifestação do executivo antecipando
o veto ao projeto, sabe-se que muitos munícipes deixam de tratar-se em
face da dificuldade de transporte, conforme informações do IBCC-
Instituto Brasileiro de Combate ao Câncer.

Assim, pela relevância da matéria, apresento o substitutivo abaixo e
opino FAVORAVELMENTE ao mesmo.

SUBSTITUIVO AO PROJETO DE LEI N° 140/2005

Dispõe sobre isenção de tarifa de
transporte público no Município de São
Paulo, para as pacientes em tratamento de
radioterapia ou quimioterapia, bem como
seu acompanhante, e dá outras
providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica isento de pagamento do público Municipal o
paciente em tratamento intensivo de radioterapia ou quimioterapia, bem
como seu acompanhante.

Parágrafo 10 - O paciente de que trata o caput deste artigo
deverá ser portador de doença maligna (câncer) ou de tumores benignos
que exijam esse tratamento por período acima de 10 sessões
consecutivas.

Parágrafo 20 - Para adquirir a isenção, o paciente e o
acompanhante terão que procurar o órgão competente do município, com
os seguintes documentos: RG, CPF, Comprovante de Residência do
paciente e relatório médico onde o CID (Código Internacional de Doenças),
o procedimento médico, duração do tratamento radioterápico ou
quimioterápico e dias em que ocorrerá o tratamento.
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'Saúde, Promoção Social e Trabalho, 1005/06.Sála .da Comissão de

•

Vereador PI
Rel

(utOol,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO- PAULO

Parágrafo 30 - A isenção do pagamento do transporte público
municipal ocorrerá somente nos dias do tratamento radioterápico ou
quimioterápico.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se,
necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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À
SGP-33
PARA ARQUIVAR
São Paulo, 05/02/

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULOU

	do processo n° 01-0140 de 2005	 ,	 05 / 02 ./ 2009

	

° 01-0140 de 2005	 ,	 05 / 02 ./ 2009	 (a) 	

kArlos R. á. . a bilVa
Supeivisor de Equipe - SGP-15

ENTO, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno.
009.

Papel para informação, rubricado c* . folha n° 32 	Papel para informação, rubricado coindfolha n° 32	

(a)

uarlos Robe
SuPervis- quipe - SGP-15

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPFRVIS.ÃO DE ARQUIVO GERAL

1	 i.2_	encerrado com	 _ff$ ‘

4,- # ;ivado em

••	 .:.,-,1:;.0	 ,--tdii til
rewmfdaaerrawymeremwonnwin.yomy..w.o..marrn.~amosoo.",..sea.n.,J

LUCASMANUELM.T.ALVESSOTO
TÉCNicOADMINisTRATIVO

RF.11.234
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documentos) rubdcantoIM sob
n°  33 	e ;3.2.1ci rje

sob r" 3 ei	 fi-19e,

MAMARA DE F. PRESTE$ FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

RF.11.215
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

7

C•7,19

PROTOCOLO LEG

PsErrs$Filii.9.Ce,44rhaTOR 'JUNCO - HISTÓRIA
R". 11.2/5

REQUERIMENTO
13- RDS
13- 00052/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) nos 678/2008,
672/2008, 670/2008, 664/2008, 661/2008, 649/2008, 634/2008, 633/2008,
632/2008, 594/2008, 593/2008, 592/2008, 570/2008, 569/2008, 554/2008,
549/2008, 548/2008, 519/2008, 515/2008, 514/2008, 513/2008, 512/2008,
511/2008, 510/2008, 509/2008, 50112008, 500/2008, 499/2008, 498/2008,
440/2008, 439/2008, 376/2008, 375/2008, 365/2008, 364/2008, 363/2008,
300/2008, 262/2008, 261/2008, 254/2008, 234/2008, 233/2008, 226/2008,
211/2008, 146/2008, 145/2008, 120/2008, 68/2008, 67/2008, 44/2008,
43/2008, 42/2008, 05/2008, 04/2008, 807/2007, 783/2007, 	 782/2007,
753/2007, 655/2007, 607/2007, 551/2007, 525/2007, 302/2007, 187/2007,
119/2007, 81/2007, 660/2006, 527/2006, 150/2006, 148/2006, 142/2006,
141/2006, 128/2006, 95/2006, 94/2006, 747/2005, 555/2005, 518/2005,
486/2005, 326/2005, 252/2005, 232/2005, 140/2005, 139/2005, 138/2005,
45/2005, 10/2005, 09/2005, 08/2005, 07/2005, 487/2004, 486/2004, 389/2004,

•	
362/2004, 314/2004, 287/2004, 259/2004, 172/2004, 073/2004, 678/2003,
660/2003, 519/2003, 518/2003, 517/2003, 406/2003, 352/2003, 322/2003,
270/2003, 269/2003, 174/2003, 111/2003, 90/2003, 78/2003, 13/2003,
312/2002, 550/2001 de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

i'ii -e ,-)	 -2/2- -
AURELIO IGUEL

Vereador
i Líder 41( PR
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4Ált.
03

À Com, de .j

R; ,4.).....„.....,

;INCEI. A Dr
Secretária Lie-2,istativo

CAIARA MUNICIPAL DE

, 	 1	 Papel para informação, rubricado como folha ,n° • -- V 

do processo n° “ " ign de 200,S"	 n- / 0 2 /  (C) g	 • (a) 	 ()hitt qe4ACLd 

LPÃX 1:, SC':
'.'â'',42f0 'itesApxà- .1':sr,'"-, or

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.	 i

(2°.	 /  2009

Ângela B rdin Andreoni-
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  ,Ç2,-  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 4.7--de fetA,C41-~de 2002.

6
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

SAO PAULO

À SGP.33 — Sra. Supervisora: _À SGP.33 — Sra. Supervisora: _
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•aunifiRddação é de 8 dias, nos

'
RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO
/,O5, O 3  às /01 h (F13

Maria Tereza Afonso da Siva
Técnico Administrativo

RáF 10.651

Segue — juntado nesta data documento(s)

e papel de •	 nibricadoob folha
o'	 _

AndréMárcon
Técnico AdmInistrathiC

RF 11.264 M
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Folha n° 3	 do proc.
nO.	 -	 1-1 0cle 20 OS

111,

Saúde, Promoção Social e Trabalho.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,

O g/05 /C1

1A:u

v
vJ Nàro
M kik/ri

17- RELCOM
17- 00243/2009

Nnaku

CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
16 - PAR

PARECER N2 16- 00231/2009
urm tduNIISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE ,0

PROJETO DE LEI N 2 140/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa
dispor sobre a isenção de tarifa de transporte público no Município de São Paulo, para
os pacientes em tratamento de radioterapia, que façam sessões consecutivas e com
prazo determinado, bem como seu acompanhante.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho exarou parecer
_

favorável, apresentando substitutivo: incluindo tratamento quimioterápico como motivo
de isenção de pagamento das tarifas de transporte público; especificando as,patologias
abrangidas e o número mínimo de sessões consecutivas no tratamento,- e
estabelecendo que a isenção ocorrerá somente nos dias do tratamento ràdioterábico
ou quimioterápico.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, supleme,taclés.se
necessário.

\
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

'
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Publicado no DIAPIO OFICIAL

de 15-1 05 	 / M..„,„..

¡

pagina 123 coiuna

CriFi s;À:

André Marcon
Técnico Administrativo

RF 11.264

À SGP-2

São Paulo,5/ 05 101
à	 , 

And é arcon
Técnico Administrativo

RF 11.264

RECEBIDO SGP-21

Confelido:
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